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Nós Wajãpi temos um modo de vida muito 

diferente dos não índios e dos outros povos 

indígenas. Nós temos uma cultura forte e não 

esquecemos nenhuma coisa. Nós sabemos nos 

pintar, sabemos cantar, sabemos criar nossos 

filhos, educar nossas crianças e cuidar do nosso 

corpo, sabemos fazer manejo de recursos 

naturais. 

 

(VISENI WAJÃPI, 2019, p. 7) 

 

  



RESUMO 

Esta pesquisa se concentra na construção de um Atlas do povo Wajãpi do Amapá para ensinar 

História Indígena. O objetivo concentrou-se em construir um recurso didático com histórias e 

saberes da cultura Wajãpi para corroborar com a aplicação da Lei n. 11645/2008 e promover 

práticas pedagógicas para a Educação das Relações Étnico-raciais no ensino básico. A 

construção do material didático se justifica porque constitui o desafio de conectar a educação e 

o ensino de História ao lugar e às experiências dos povos indígenas na contemporaneidade. A 

presença indígena está em toda parte, em nomes de lugares, expressões, costumes, vocabulários, 

técnicas, entre outros, da mesma forma que faz parte de nossas vidas e de nossas histórias. Mas 

há dificuldades em trazer os conhecimentos e os saberes indígenas para nossas aulas, currículos 

e materiais didáticos, porque ainda pensamos e reforçamos a presença do indígena colonial. 

Assim metodologicamente a pesquisa de cunho qualitativo foi organizada por meio de estudo 

bibliográfico, envolvendo ensino de história indígena, teorias da aprendizagem para uma 

pedagogia da autonomia/crítica/decolonial e de novas linguagens para produção do atlas, tal 

como de fontes como leis e decretos, que versam sobre o ensino de história e sobre a temática 

indígena e documentos produzidos pelos Wajãpi. Os dados coletados foram sistematizados, 

estudados, problematizados, decolonizados, interpretados e analisados, considerando que o 

conteúdo do material produzido será utilizado por docentes e discentes do ensino básico. Como 

resultado, foi construído o Atlas do Povo Wajãpi do Amapá, com aspectos espaciais, 

geográficos, demarcação de sua terra indígena, suas memórias, suas cosmologias, suas histórias 

e saberes. A conclusão da pesquisa tem como base as reflexões realizadas para construir a 

proposta didática do Atlas; observações que poderão despertar docentes e discentes para 

conhecer a História Indígena, sobretudo dos povos que vivem no Amapá; contribuir para 

decolonizar um ensino de História com currículo e material didático ainda eurocêntrico, 

auxiliando na Educação das Relações Etnicorraciais; conhecer e reconhecer outras histórias, 

valorizando a diferença, a existência e resistência dos povos indígenas; desenvolver, com a 

temática indígena, processos de aprendizagem/“ensinagem”, promovendo empatia, autonomia, 

criatividade, respeito, solidariedade, criticidade, cooperativismo, dentre outros aspectos, no 

espaço escolar e fora dele. 

 

Palavras-chaves: Ensino de História. Material Didático. História Indígena. Povo Wajãpi. 

Amapá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

This research focuses on the construction of an Atlas of the Wajãpi people of Amapá to teach 

Indigenous History. The objective was to build a didactic resource with stories and knowledge 

of the Wajãpi culture to corroborate the application of Law n. 11645/2008 and to promote 

pedagogical practices for the Education of Ethnic-racial Relations in basic education. The 

construction of the didactic material is justified because it constitutes a challenge to connect the 

education and teaching of History with the place and experiences of the indigenous people in 

contemporary times. The indigenous presence is everywhere, in place names, expressions, 

costumes, integrators, techniques, among others. Aspects that are part of our lives and our 

stories. But, there are difficulties in bringing indigenous knowledge and knowledge to our 

classes, curricula and teaching materials. We still think about and reinforce the presence of the 

colonial indigenous. Thus, methodologically, a qualitative research was organized through: 

bibliographical study involving teaching of indigenous history, learning theories for an 

autonomy/critical/decolonial pedagogy and languages for the production of the atlas; sources 

such as laws and decrees, which deal with the teaching of history and the indigenous theme, 

and documents produced by the Wajãpi. The collected data were systematized, studied, 

problematized, decolonized, interpreted, and analyzed, considering that the content of the 

material produced will be used by teachers and students of basic education. As a result, the 

Atlas of the Wajãpi People of Amapá was built, with spatial, geographic aspects, demarcation 

of their indigenous land, their memories, their cosmologies, their histories and knowledge. The 

conclusion of the research is based on the reflections carried out to build the didactic proposal 

of the Atlas; reflections that can awaken teachers and students to know the Indigenous History, 

especially of the peoples who live in Amapá; to contribute to the decolonization of History 

teaching with a curriculum and didactic material that is still eurocentric, confident for the 

Education of Ethnic-racial Relations; know and recognize other stories, valuing the difference, 

existence and resistance of indigenous peoples; develop with the indigenous theme of 

learning/“teaching”, promoting empathy, autonomy, creativity, respect, solidarity, criticality, 

cooperativism, among other aspects, in the school space and outside it. 

 

Keywords: Teaching of History. Courseware. Indigenous History. Wajãpi people. Amapá. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Diversas realidades já me foram apresentadas nesta uma década de atuação na 

educação básica de ensino como professora de História. Conheci e trabalhei em uma 

comunidade ribeirinha por um ano, onde atuei com o ensino multisseriado para um público que 

vinha estudar na única escola da região. Eram em catraias, em canoas, em rabetas ou andando 

pelas pontes da comunidade que crianças, adolescentes e jovens se encontravam todos os dias 

para buscar conhecimento. Foi no lugar chamado de rio Uiui, localizado no baixo Guajará, 

Porto de Moz -PA, em 2014, que comecei minha caminhada como professora.  

A prática do ensino, do saber escolar, da relação com os alunos era algo novo e me 

fazia refletir diversas vezes sobre o meu papel como educadora e principalmente sobre a 

História ensinada nos bancos escolares. Era um campo ainda em construção, marcado por 

muitos entraves e incontáveis possibilidades de aprendizagem. Naquele âmbito de ensino, o 

cenário era de muita precariedade. A comunidade ficava oitos horas de distância da cidade sede 

e a falta de materiais didáticos, de merenda escolar, de atendimento pedagógico e de estrutura 

adequada da escola desanimava professores e os quase sessenta alunos que ali estudavam. Todo 

o contexto em que a comunidade vivia, da criação de gados, famílias pescadoras - que também 

recebiam bolsa família- e, em sua maioria, analfabetas, colaborava para que os pais não 

conseguissem participar ativamente da vida escolar de seus filhos.  

As possibilidades foram sendo criadas, como já foi citado anteriormente, a partir do 

contexto em que aqueles alunos estavam inseridos, através de aulas e de troca de vivências entre 

professor, aluno e família e, assim, estendidas para além dos muros da escola. No final do ano 

de 2014, houve a chamada no concurso do Estado do Amapá, assim pude retornar para a minha 

terra natal (Macapá) e encontrar novos caminhos, mas nunca esquecendo daqueles que já 

tinham sido trilhados.  

Na cidade, deparei-me com outra realidade acerca da escola: turmas lotadas, muitos 

alunos atípicos com deficiências auditivas, motora, baixa visão, autismo e dislexia, (que, em 

muitos casos, não tinham cuidadores), ou seja, um contexto totalmente diferente das 

comunidades ribeirinhas, porém com uma estrutura bem melhor, mas que carregava muitos 

problemas. Fui lotada na Escola Estadual Mário Quirino da Silva pela Secretária Estadual de 

Educação do Amapá-SEED. Isso foi bom tanto pela proximidade do lugar que moro atualmente 

desde a adolescência e agora como adulta, quanto por ser uma escola de periferia e que recebe 

um público que vem de bairros da zona Sul, como: Congós, Novo Buritizal e Jardim Marco 

Zero. O colégio se situa na rua Claudomiro de Moraes e atende os anos finais do Fundamental, 
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Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos (3ª e 4ª etapa) e a Educação de Jovens e Adultos 

(Ensino Médio), já passou por diversas reformas e segue sendo palco para alunos atuantes que 

sempre lutam por sua melhoria e condições de ensino.  

A partir dessa realidade, muitos questionamentos assombraram os pensamentos em 

relação a minha prática de ensino, tais como: Que história eu quero ensinar? Com tantas 

histórias de vida, como trocar vivências e experiências?  

Lembro-me que, na primeira aula com uma turma de 6º ano, sugeri que os alunos 

escrevessem uma palavra no quadro que pudesse definir o que era História. Uma nuvem de 

palavras foi surgindo, em que alguns diziam que era uma “matéria decorativa”, por isso era 

fácil. Questionando-os sobre o último escrito, disseram que era apenas decorar tal assunto para 

a prova. Nesse contexto, aproveitei para dizer a eles que poderiam até decorar naquele 

momento, mas que depois não iriam lembrar e que a História nos fazia pensar, questionar e 

criticar o nosso papel no tempo e no espaço, pois somos sujeitos históricos. Então, eu os 

indaguei: será que não é mais fácil aprender História e nunca mais esquecer? É como contar 

uma história e, a partir dela, você praticar o que foi ensinado, uma vez que, quando se aprende, 

jamais se esquece. Nesse embate, pensei como seria o meu fazer pedagógico com esses alunos, 

questionando-me sobre qual forma poderia levar o Ensino de História para a construção de 

identidades individuais e coletivas, percebidas a partir das pluralidades do contexto em que 

viviam. 

Muitas dessas dificuldades estão pautadas em alunos que não aprendem a questionar, 

a explorar o meio que vivem e principalmente a eles mesmos. Há uma necessidade de se romper 

com o ensino de história tradicional, conteudista, que transforma o aluno em depósitos 

humanos, que tem o controle por meio de respostas óbvias e que condiciona o educando a uma 

aprendizagem que somente reforça um ensino deficitário. 

Paulo Freire (1996, p.14) descreve que “ensinar não se esgota no "tratamento" do 

objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à produção das condições em que 

aprender criticamente é possível”. A tarefa do professor não é apenas dar essas condições ao 

educando, mas ensinar a pensar como fazer. Não é somente transferir conhecimentos, mas 

determinar a apreensão desse saber. 

Como afirma Fonseca e Mesquita (2006), é preciso que as práticas pedagógicas 

possam contribuir para uma formação comprometida por meio de reflexões, atitudes que levem 

ao aprendizado significativo e de cooperação com o outro. Esse processo envolve tanto o 

educando quanto o educador que, em uma colaboração mútua, geram problematizações e um 

leque de possibilidades para refletir o seu cotidiano como agentes sociais da sua história. 
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No que remete ao cunho pessoal desta pesquisa, abordo a relevância de pensar a 

temática indígena no ensino de história, tentando responder algumas problematizações. Nestes 

quase dez anos de docência escolar, encontrou-se grandes dificuldades e desafios pela carência 

de recursos didáticos, na formação de professores e na aplicabilidade da Lei n. 11.645/081. A 

invisibilidade do ensino de história e da cultura indígena nos currículos, nos projetos, nos 

trabalhos no âmbito da escola e até a falta de interesse do docente em não usar a temática étnico-

racial em sala de aula me fez refletir acerca das maneiras de como ensinar os alunos da Escola 

Mário Quirino que o Amapá tem raízes históricas indígenas, na mesma medida que tem suas 

diversidades étnicas e que os indígenas não estão congelados no tempo. Esses povos fazem 

parte da história no presente e são atuantes nela. 

A possibilidade de trabalhar com o ensino de História Indígena se deu no âmbito do 

Mestrado Profissional em Ensino de História (PROFHISTÓRIA), no ano de 2020. Através dele, 

tive a oportunidade de dialogar com várias disciplinas que compartilhavam sobre o Ensino de 

história e as relações étnicos raciais, voltadas especificamente para a temática indígena, a qual 

fui apresentada pelo meu primeiro orientador Dr. Giovani José da Silva. A partir desse encontro, 

comecei a fazer alguns questionamentos que me trouxeram a esta pesquisa: Qual caminho 

construir essa temática nas escolas? Quais materiais didáticos usar? Quais vias seguir para 

superar currículos centrados na cultura ocidental e padrões que figuram estéticas e 

comportamentos eurocêntricos? Essas questões me direcionaram desde a qualificação até à 

conclusão da pesquisa, orientada pela professora Cecília Bastos, para a construção de um Atlas 

do povo Wajãpi do Amapá para ensinar História Indígena.  

Assim, a pesquisa se concentrou na construção do material didático “Adversários Que 

Acertam Os Inimigos”: Fazendo e Ensinado História, (De)Marcando Espaços do Povo 

Indígena Wajãpi, no Amapá.  A etimologia da palavra Wajãpi, que foi dada ao título deste 

trabalho, segundo as pesquisas de Grenand (1982, p.55-56 apud GALLOIS, 1983, p.99) o seu 

significado foi dado a partir das fontes do viajante Bauve (1833, p.277), que com a divisão 

dessa palavra significa: waia-, adversário, e -pi, acertar ou seja (como o-iapisi significa fazer 

guerra), o Waiã-pi, seria então “os adversários que acertam os inimigos”. É claro que as 

influências linguísticas sofreram modificações e diferenciações fonéticas ao logo do processo 

históricos dos grupos e subgrupos, dando como exemplo, os Wajãpi do Oiapoque que recebeu 

influência da língua Carib, em especial dos Wayana, como aponta (Gallois, 1983, p.99).  

                                                             
1A lei de 2008 alterou a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei n. 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
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 O objetivo dessa pesquisa, foi construir um recurso didático com histórias e saberes 

da cultura Wajãpi para corroborar com a aplicação da Lei n. 11645/2008 e promover práticas 

pedagógicas para a Educação das Relações Étnico-raciais no ensino básico para que professores 

possam trabalhar em sala de aula essa temática tão importante e necessária.  

Por que pesquisar os Wajãpi? Esse povo habita o noroeste do estado do Amapá entre 

os municípios de Laranjal do Jari e Pedra Branca do Amapari e na Guiana Francesa, à margem 

esquerda do rio Oiapoque, entre Camopi e Trois Sauts. Porém, esse trabalho tem como foco 

principal os Wajãpi do Amapá.   

As terras do povo Wajãpi do Amapá, tiveram a homologação de demarcação no ano 

de 1996, com uma extensão de 607.017,24 hectares (ha). É uma área densa com cenários de 

florestas tropicais, rios, igarapés e uma rede ao seu entorno que tem Unidades de Conservação, 

Parque das Montanhas do Tumucumaque e Reservas Florestais que formam um conjunto que 

estão dentro de um mosaico de áreas protegidas. 

Figura 1: Mapa da Terra Indígena Wajãpi do Amapá 

 

Fonte: Autora, 2023 
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Além disso, vemos indígenas Wajãpi constantemente entre nós, na cidade de Macapá, 

e alguns como nossos alunos na escola Mário Quirino. Contudo não os conhecemos e nem os 

reconhecemos na contemporaneidade. E, sim, nós o olhamos com desconfiança como se 

tivessem saído de um outro tempo, de um outro espaço. Isso me motivou a querer pesquisar a 

história desse povo, indicando, por meio de suas próprias narrativas escritas em documentos 

poucos conhecidos, que eles existem e vêm resistindo nesse lugar e nesse tempo. Como afirma 

Gallois (2011), o povo Wajãpi, tem marcadamente histórias e culturas diferenciadas, 

conectadas às narrativas e cosmologias míticas, modos de vida e organização; são atuantes no 

que condiz à demarcação, à valorização e à preservação de suas terras e dos saberes tradicionais 

no tempo presente. 

Portanto, a construção do material didático “Adversários Que Acertam Os Inimigos”: 

Fazendo e Ensinado História, (De)Marcando Espaços do Povo Indígena Wajãpi, no 

Amapá se justifica porque constitui um desafio conectar a educação e o ensino de História ao 

lugar e às experiências dos povos indígenas na contemporaneidade. A presença indígena está 

em toda parte, em nomes de lugares, expressões, costumes, vocabulários, técnicas, entre outros, 

da mesma forma que aspectos fazem parte de nossas vidas e de nossas histórias. Porém, há 

dificuldades em trazer os conhecimentos e os saberes indígenas para as nossas aulas, nossos 

currículos e nossos materiais didáticos, pois, ainda pensamos e reforçamos a presença do 

indígena colonial.  

Assim, metodologicamente, realizei uma pesquisa de cunho qualitativo, adotando as 

etapas a seguir: 

1) Levantamento e sistematização bibliográfica com estudos sobre ensino de história 

indígena, teorias da aprendizagem para uma pedagogia da autonomia/crítica/decolonial e de 

novas linguagens para a produção do atlas (BITTENCOURT, 2018; BRODBECK,2012; 

FERREIRA e FRANCO,2013; SILVA e COSTA, 2018; BERGAMASCHI, 2012; SILVA, 

2017; PINA,2017; CARDOSO,2016; IBGE,1999, CURT NIMUENDAJU, 2002; FREIRE, 

1996; WALSH, 2017). 

2) Estudo, sistematização e problematização de leis e decretos que versam sobre o 

Ensino de História e sobre a temática indígena na educação básica brasileira (Lei n. 11.645/2008 

e Base Nacional Comum Curricular - BNCC) e no Amapá (Referencial Curricular Amapaense-

RCA, Plano Estadual de Educação do Amapá – PEE, Lei n. 1.311, de fevereiro de 2009, que 

instituiu a obrigatoriedade do Ensino da História e da Cultura Indígena no currículo da 

Educação Básica, nas redes públicas e privadas nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
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médio); e narrativas do povo Wajãpi encontradas em Gallois (1983, 1988, 2004, 2007, 2005) e 

Silva (2014) e em alguns sites (Instituto de Pesquisa e Formação Indígena- IEPÉ, Fundação 

Nacional do Índio-FUNAI, Instituto Socioambiental -ISA).  

3) Confecção do Atlas do Povo Wajãpi, com estudos e sistematização de documentos 

escritos pelos Wajãpi do Amapá e de autoria de não indígenas que expressam contextos 

históricos, culturais, sociais, territoriais econômicos e narrativas místicas, vinculados a imagens 

e textos que ressaltam seus protagonismos. Nesse processo de elaboração do material, foi 

importante o apoio da professora de Geografia Priscyla Esquerdo, que confeccionou mapas, e 

foi essencial também a leitura de algumas referências utilizadas no atlas, que deram um 

embasamento teórico e prático para a elaboração dos textos escritos, tais como: Plano de Ação 

Wajãpi, Dossiê Wajãpi e o Protocolo de Consulta e Consentimento. 

A pesquisa foi realizada dentro da Linha “Saberes Históricos no Espaço Escolar”, com 

desenvolvimento de estudos dos saberes, vivências, experiências de diferentes sociedades e 

culturas no espaço escolar. Dessa forma, por meio do material didático, pretendeu-se trazer 

diálogos e debates para a divulgação do ensinar e fazer história indígena, assim como promover 

protagonismo na aquisição de conhecimentos dos estudantes acerca do tema. 

Os dados coletados foram sistematizados, estudados, problematizados, decolonizados, 

interpretados e analisados, considerando que o conteúdo do material produzido será utilizado 

por docentes do ensino básico que farão a mediação didática com discentes. 

A pesquisa foi organizada e consolidada por meio desse Texto de Apoio e do Material 

Didático Atlas do Povo Wajãpi. O texto de Apoio está dividido em quatro tópicos: 1) 

problematização da relação do Ensino de História para a construção de uma prática docente 

para além dos muros da escola; 2) discussão da temática do Ensino de História e Cultura 

Indígena na implantação dos currículos, formação de professores e materiais didáticos, 

abrangendo a lei n. 11.645/08; 3) descrição da confecção do material didático “Adversários 

Que Acertam Os Inimigos”: Fazendo e Ensinado História, (De)Marcando Espaços do 

Povo Indígena Wajãpi, no Amapá, que propõe a desconstrução de estereótipos e preconceitos 

enraizados em sala de aula, visando desenvolver uma prática docente para valorizar a cultura 

indígena, seus saberes e memórias.  
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1 ENSINO DE HISTÓRIA INDÍGENA: CONSTRUINDO NOVOS OLHARES NA 

SALA DE AULA  

 

Para construir uma proposta didática na elaboração de um Atlas do povo indígena 

Wajãpi, primeiramente são necessárias reflexões para despertar docentes e discentes para o 

Ensino de História. Dessa forma, é necessário pensá-lo como um “lugar de prática” e/ou “lugar 

de docência”, onde diversas questões surgem no âmbito dos saberes mobilizados, disputados e, 

muitas vezes, negados. Diante disso, algumas perguntas são importantes: qual o lugar do ensino 

da história indígena na escola e na sociedade? Qual abordagem de aprendizagem poderia 

mobilizar o que os alunos já sabem ou não sabem e assim utilizar como instrumentos de 

reflexão, assim como ampliar e construir conhecimentos que partem de suas vivências para sua 

formação? Responder essas perguntas não é fácil, mas os autores que trabalham com essa 

temática e a própria vivência em sala de aula podem ajudar na construção de novos caminhos 

para contemplação do Ensino de História Indígena e de materiais didáticos, como o Atlas do 

Povo Wajãpi do Amapá.  

Pesquisar a História do Brasil e ensinar tal disciplina faz parte de um projeto criado a 

partir da visão dos “colonizadores/civilizados”, que excluíram outros povos, como indígenas e 

afro-brasileiros. Para Fonseca (2006), o campo do Ensino de História ainda é percebido como 

complexo, apesar das possibilidades para explorar outros aspectos de sua produção. Mas a 

escola pode se tornar um desses caminhos possíveis para a pesquisa sobre temáticas geralmente 

excluídas, como as citadas anteriormente. Ainda segundo ele, essa área de estudo deve estar 

ligada ao cotidiano da sala de aula e deve merecer a atenção de professores e pesquisadores 

nela envolvidos. Para a autora, 

 

À primeira vista, a história do ensino da disciplina no Brasil não parece interessar, de 

forma especial, os professores, e poucos são os historiadores da educação que a ela se 
dedicam. Ainda assim, verifica-se que muitos trabalhos que se propõem o estudo da 

história do ensino acabam, na verdade, por tratar das questões atinentes às práticas 

pedagógicas contemporâneas aos seus autores, sem se caracterizar, todavia, como uma 

história do tempo presente, mas, sim, análises de metodologias de ensino, de 

programas curriculares ou de livros didáticos. (FONSECA,2006, p, 23). 

 

Desse modo, na perspectiva de trabalhar a temática indígena em sala de aula, é preciso 

trazer algumas reflexões em torno do fato de que professores devem criar alternativas para uma 

aula dinâmica e criativa, com novos sujeitos históricos. Estudantes precisam mobilizar espaços 

de debates que possam fazer sentido e trazer significados para a sua atuação no mundo. As 

conexões de vivências que eles trouxerem irão fazer parte dos debates em sala de aula e podem 

ser catalisadas para assim agregarem novas informações para a prática docente. As trocas de 
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experiências são importantes e devem ser associadas às informações que os discentes recebem 

em um tempo em que as redes sociais dominam. A internet deve se tornar um contexto de 

interações individuais e coletivas, portanto, toda uma rede deve permear as relações que entram 

e saem das casas dos alunos até à escola. 

Diante disso, um dos papéis da prática docente é justamente encontrar situações de 

ensino para que os alunos estabeleçam ligações com a temática indígena, no tempo e no espaço 

em que vivem, a partir da relação passado presente e das relações sociais em que vivem. Assim, 

o PCN de História torna-se importante para indicar as seguintes situações didáticas: 

 
[...] questionar os alunos sobre o que sabem, quais suas ideias, opiniões, dúvidas e/ou 

hipóteses sobre o tema em debate e valorizar seus conhecimentos; propor novos 

questionamentos, fornece novas informações, estimular a troca de informações, 

promover trabalhos interdisciplinares; desenvolver atividades com diferentes fontes 

de informação (livros, jornais, revistas, filmes, fotografias, objetos etc.) e confrontar 

dados e abordagens; trabalhar com documentos variados como sítios arqueológicos, 

edificações, plantas urbanas, mapas, instrumentos de trabalho, objetos cerimoniais e 

rituais, adornos, meios de comunicação, vestimentas, textos, imagens e filmes; ensinar 

procedimentos de pesquisa, consulta em fontes bibliográficas, organização das 
informações coletadas, como obter informações de documentos, como proceder em 

visitas e estudos do meio e como organizar resumos;  promover estudos e reflexões 

sobre a diversidade de modos de vida e de costumes que convivem na mesma 

localidade;  promover estudos e reflexões sobre a presença na atualidade de elementos 

materiais e mentais de outros tempos e incentivar reflexões sobre as relações entre 

presente e passado, entre espaços locais, regionais, nacionais e mundiais; debater 

questões do cotidiano e suas relações com contextos mais amplos; propor estudos das 

relações e reflexões que destaquem diferenças, semelhanças, transformações, 

permanências, continuidades e descontinuidades históricas. (BRASIL,1998, p. 77-78) 

 

Nessa perspectiva, como desenvolver uma prática de aprendizagem para ensinar a 

história dos povos indígenas? Como levar o professor e o aluno a vivenciarem e repensarem o 

espaço em que estão inseridos para trazer a temática indígena para a sala de aula? Costa e Silva 

(2018, p.07) entendem que “muito têm investido na produção de materiais capazes de 

sintetizara pluralidade e a trajetória histórica de etnias e culturas indígenas no passado e 

presente de nosso país”. Porém, ainda existe uma grande carência desse assunto na educação 

básica e tentar romper com essa obliteração é o papel fundamental de quem se dedica à 

elaboração do Atlas do povo indígena Wajãpi. Dessa maneira, percebe-se que a temática 

indígena ainda é pouco trabalhada em sua diversidade, uma vez que muito termos pejorativos 

como “índio”, “tribo”, “selvagem”, “preguiçosos” ecoam permanentemente nos bancos 

escolares.  

Costa e Silva também observam esses equívocos (2018, p,11) “o termo índio, por ser 

generalizante, é usado para designar todos os habitantes das Américas antes das chegadas dos 

europeus, não dá conta de abranger sua complexidade e diversidade”. Os autores concordam 
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que esses termos são insuficientes para revelar tantas diferenças que existem. Os dados do 

Censo do IBGE (2010) revelaram que 817.963 mil são indígenas, representando 305 diferentes 

etnias e que ainda foram registradas no país 274 línguas indígenas. Kaiapó (2019, p.71), acerca 

do termo “índio”, afirma que “esse termo índio desqualifica e empobrece a experiência de 

humanidade que cada povo indígena fez e faz. Em lugar de índio, melhor seria falar em povos 

aos quais e denominam”.  

Como trabalhar essa diversidade na escola? Costa e Silva (2018, p.92) nos respondem 

que o estudo sobre a História e a cultura indígena não deve estar restrito aos professores e 

alunos, mas que deve transbordar para toda a comunidade escolar, evitando o reforço de ideias 

equivocadas e pejorativas sobre as populações indígenas, ou seja, sensibilizar toda a escola para 

o conhecimento e reconhecimento de uma pluralidade etnorracial que existe em nosso país. 

Neste sentido, Kaiapó (2019, p.72) aborda que: 

 

É preciso abarcar debates de ordens diversas buscando promover a revisão de tudo o 

que a sociedade e as escolas sabem e ensinam sobre a temática indígena, eliminando 

preconceitos e equívocos produzidos historicamente nas salas de aula, nos livros 

didáticos e nos meios de comunicação. Tal iniciativa busca romper o silêncio, dando 

audibilidade e visibilidade aos povos indígenas, demonstrando que suas histórias e 

culturas são contemporâneas, vivas e se relacionam com o presente e o passado, num 

movimento de tensão social dinâmico, que pressupõe a perda, manutenção e 

ressignificação dos modos de vida desses povos em contato com a cultura não 

indígena. 
  

Essa dificuldade aparece de forma genérica em discursos etnocêntricos, caracterizando 

os povos indígenas pelo seu biotipo, suas formas de vestir, de viver, de manifestar seus ritos e 

suas histórias. Silva (2017, p.76) ressalta que “muitas vezes o que aprendemos sobre os 

indígenas na escola está associado basicamente às imagens do que vem sendo na maioria dos 

casos veiculadas pela mídia: um índio genérico, ou seja, sem estar vinculado a um povo 

indígena”.  

Nesse sentido, Costa e Silva (2018, p.67-68) evidenciam que a “lei nº11645/08 é fruto de lutas 

de movimentos sociais, indígenas, indigenistas e outros grupos que apoiam a causa dessas 

populações marginalizadas”. Silva (2017, p.77-78) aponta que:  

 

As mobilizações dos povos indígenas em torno das discussões e debates para a 

elaboração da Constituição em vigor aprovada em 1988 e as conquistas dos direitos 

indígenas fixados na Lei maior do país possibilitaram a garantia dos direitos 

(demarcação das terras, saúde e educação diferenciadas e específicas etc.), além da 

ênfase de que a sociedade em geral (re)descubra os índios. O ensino da temática 

indígena, atualmente uma exigência da Lei 11.645/2008, contribui para o 

(re)conhecimento das sociodiversidade indígenas no Brasil contemporâneo, o que só 
é possível com a compreensão dos processos históricos de construções das imagens e 
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discursos acerca dos índios, principalmente das ideias sobre a formação de um Estado 

nacional a partir do século XIX.  

 

Logo, a criação da lei não é resultado de uma benevolência estatal, mas sim de lutas 

sociais em prol do reconhecimento e da valorização dos povos indígenas. Com a promulgação 

da lei nº 11.645/2008, muitos debates surgiram devido à ausência desse tema nas escolas. São 

problemas complexos quando se pensa em um Ensino de História que sempre excluiu indígenas, 

negros e outros grupos nos currículos escolares.  

A inserção da temática indígena no ambiente escolar e nos materiais didáticos, como o 

Atlas do povo indígena Wajãpi, deve promover reflexões sobre conceitos e preconceitos que os 

alunos e professores trazem de suas realidades. Muitos docentes criticam o livro didático, falam 

da falta de conhecimento acerca do tema; sobre a falta dos materiais específicos e o fato de 

haver uma formação profissional que não contempla disciplinas que abordam a história dos 

povos indígenas no Brasil. Segundo Bergamaschi e Gomes (2012), esses são alguns argumentos 

que se repetem como um imbróglio para não se trabalhar esse conteúdo no espaço escolar.  

Entretanto, muitas pesquisas realizadas nos últimos anos sobre as sociedades indígenas 

apontam que professores precisam pesquisar e encontrar estratégias pedagógicas, envolvendo 

leituras de textos, imagens, visitas a bibliotecas e museus; conhecimento da história local e sua 

ocupação, e informações sobre como os povos indígenas vivem no tempo presente. Para 

Monteiro: 

 

O novo indigenismo, por seu turno, encontrou, desde a primeira hora, fortes aliados 

no meio antropológico, que passaram a pautar suas pesquisas não apenas a partir de 

interesses acadêmicos, mas também pela necessidade de fornecer subsídios para as 

lutas e reivindicações dos índios. Assim, surge uma nova bibliografia que tem 

contribuído não apenas para ampliar a visibilidade de povos indígenas numa história 

que sempre os omitiu, como também revela as perspectivas destes mesmos povos 

sobre seu próprio passado, incluindo visões alternativas do contato e da conquista 

(MONTEIRO, 1995, p.223). 

 

Nessa linha de pensamento, Bittencourt (2018) enfatiza que há uma série de problemas 

a serem enfrentados pelos educadores em sua formação acadêmica. Uma delas é o preconceito 

com a cultura indígena e afro-brasileira, além da falta de debates e envolvimentos de outros 

profissionais da rede de ensino. 

Neste ínterim, é possível construir caminhos que possam ressignificar o ensino da 

história indígena e sua diversidade, em que alunos e professores estejam disponíveis para se 

apossar, perguntar, questionar, refletir e criticar o mundo em que vivem. Os docentes podem 

trabalhar a história e a cultura dos povos indígenas através de metodologias diferenciadas, 

usando livros, imagens, músicas, filmes, entre outros, que tenham autores indígenas. Para 
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Monteiro (1995, p. 228), é possível “desvencilhar-se de esquemas excessivamente 

deterministas. Com isto, páginas inteiras da história do país serão reescritas; e ao futuro dos 

índios, reservar-se-á um espaço mais equilibrado e, quem sabe, otimista”. 

Conforme Wittmann (2015), a nova historiografia indígena está diante de novas 

realidades. É imprescindível reconhecer o indígena como sujeito histórico, a partir do ciclo de 

experiências culturais e sociais que marcam trajetórias específicas. As políticas de inclusão e 

diversidade, sancionadas pelo governo federal, estados e municípios são muitos importantes e 

fizeram parte de muitos movimentos de luta.  

Contudo, Baniwa (2019, p.91) considera preocupante a possibilidade de “apresentar aos 

povos indígenas, de um modo geral, novas formas de integração, de enquadramento e de 

encapsulamento sociocultural, político e epistemológico”, no qual “as políticas de inclusão 

precisam, então, reconhecer e considerar a afirmação da diferença”, ou seja, respeitar a garantia 

de identidades diferenciadas, a partir da sua leitura de mundo; mas, ainda assim, os obstáculos 

ainda estão como um fio condutor que ainda precisam ser superados, principalmente na 

educação (BANIWA, 2019, p.92). Então, o que seria importante para repensar uma nova 

história indígena? Wittmann responde: 

Busca-se levar em conta a perspectiva dos próprios indígenas e colocar em cena suas 

interpretações da história, visto que durante muito tempo os pesquisadores se 

detiveram apenas nos discursos e nas práticas sobre eles, ou mesmo não reconheciam 

sua historicidade. Hoje se propõe indagar sobre as formas indígenas de pensar e agir 

diante do outro, diferente de si. (WITTMANN, 2015, p.17) 

 

Ou seja, levar em conta uma história e educação que respeitem as diferenças e que 

realmente promovam uma tomada de consciência de crianças, jovens e adultos. Uma educação 

autêntica que se faça junto ao educando, com uma aprendizagem que envolva o professor como 

mediador em busca de mudanças e o aluno em busca de conhecimento, autonomia e criticidade.  

Com isso, o Atlas do Povo Indígena Wajãpi do Amapá “Adversários Que Acertam 

Os Inimigos”: Fazendo História, (De)Marcando Espaços se configurará como um material 

didático de luta e resistência, sendo relevante para o debate sobre os sujeitos e seus saberes, 

cultura, patrimônio e memória desses apagados historicamente e representados de maneira 

exótica e sempre no passado. Abud, Alves e Melo (2010) afirmam que o uso de mapas no 

Ensino de História pode ser uma excelente estratégia metodológica para compreender 

mudanças e permanências ao longo do tempo. Logo, é indiscutível que a utilização de mapas e 

atlas potencialize o ensino, tornando-o mais dinâmico e problematizador. 

O processo de ensino aprendizagem nesse âmbito é um desafio para professores e o seu 

comprometimento com a formação de sujeitos críticos é considerável no que diz respeito a 
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enxergar o mundo com autonomia e liberdade. O Ensino de História abrange um campo 

diversificado. O trabalho com métodos e a conversa com múltiplas ciências ajudam e vão além 

das fronteiras do conhecimento histórico.  

 Quando o educando compreende sua realidade, consegue externar problemas e achar 

soluções para o contexto em que vive. Na consciência crítica, há uma busca pela análise dos 

problemas, pois ela indaga, traz provocações, respeita, dialoga com sujeitos e não se aquieta ao 

presenciar imposições, assim como reverbera atitudes que permitem reflexões sobre sociedade, 

fazendo com que o aluno se reconheça no processo de mudanças e práxis da vida. 

Nesse sentido, é salutar adotar uma pedagogia freiriana e decolonial de Paulo Freire e 

Catherine Walsh nos materiais didáticos, pois, através da abordagem desses autores, poderia se 

lançar uma outra compreensão da realidade pedagógica, uma que buscasse formas de 

construção de uma educação, dotada de pluralismo, pautada pela democracia e equidade, 

contrapondo-se à atual hierarquização do conhecimento e a cultura imposta pelo colonialismo. 

A partir dessa perspectiva inclusiva e multicultural, ressalta-se a importância de culturas 

que foram historicamente marginalizadas e oprimidas da seara educacional, tais como os povos 

originários, os afrodescendentes e os não ocidentais. A crítica ao sistema educacional ocidental, 

contaminado pelo eurocentrismo, eleva, numa espécie de hierarquização, o conhecimento e a 

cultura ocidental e rebaixa ou menospreza as outras formas de aprendizado. Para Quijano (2005, 

p.43), 

 

A colonialidade do poder reprime os modos de produção de conhecimento, os saberes, 

o mundo simbólico, as imagens do colonizado e impõe novos. [...] já a colonialidade 

do saber, entendida como a repressão de outras formas de produção de conhecimento 

não-européias, que nega o legado intelectual e histórico de povos indígenas e 

africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria de primitivos e irracionais, pois 

pertencem a “outra raça”. 

 

 

Sob essa ótica, está o sentido do termo adjetivo dessa pedagogia, o “decolonial”, que 

versa sobre uma oposição ao processo de dominação intelectual, político e cultural dos 

colonizadores, a contar dos colonizados, e propõe assim uma nova forma de produção 

intelectual através das margens e das suas fronteiras, em oposição à matriz educacional 

eurocêntrica, adicionando contribuidores aos movimentos sociais no pensamento. Isso é o que 

reforça Catherine Walsh (2007, p. 7): 

 

[...] a decolonialidade implica partir da desumanização e considerar as lutas dos povos 

historicamente subalternizados pela existência, para a construção de outros modos de 

viver, de poder e de saber. Portanto, decolonialidade visibiliza as lutas contra a 

colonialidade a partir das pessoas, das suas práticas sociais, epistêmicas e políticas. 
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Além disso, a pedagogia decolonial rompe com paradigmas mais internos, tais como as 

hierarquias de poder no ambiente educacional em que as relações professores e alunos são 

ressignificadas, adicionando um papel de destaque aos últimos no processo de ensino 

aprendizagem. Baseado nesse cenário, o sujeito crítico é capaz de construir conhecimento por 

meio do seu papel ativo em sala de aula, fugindo do monopólio do saber representado pela 

figura do professor.  

Acerca desse processo, Freire destaca a relevância da ligação entre professores e alunos, 

enfatizando a relação dialógica. Tal como o próprio educador alega “A educação é 

comunicação, é diálogo, na medida em que não é transferência de saber, mas um encontro de 

sujeitos interlocutores que buscam significação dos significados” (FREIRE, 2020, p. 89). O 

conhecimento deve ser construído e transformado pela ótica do estudante, levando-o a uma 

interpretação da realidade circundante. Sobre isso, Haddad (2019) resgata a própria vivência de 

Freire: 

 
Paulo dialogou com os colegas sobre o modo de conceber pesquisas dessa natureza e 

propôs uma alternativa: em vez de os agentes pesquisarem a realidade dos habitantes 

do campo, solicitarem aos camponeses para que os auxiliassem a levantar suas 

principais questões, e esses seriam os temas abordados nas aulas pelas equipes de 

formação. Dessa maneira, partindo do olhar dos camponeses sobre o próprio contexto, 

a população agrícola estaria aprendendo com o estímulo a orientação da equipe 

técnica, assim como os funcionários do Indap aprenderiam com a perspectiva 

camponesa (HADDAD, 2019, p. 86-87). 
 

Por conseguinte, Freire argumenta que essa nova forma de educação, baseada nas 

vivências e necessidades dos sujeitos, leva o último a refletir sobre o processo de ensino 

aprendizagem, o que resulta numa conscientização crítica de sua realidade, questionando, 

assim, as estruturas de poder, produtos de um processo histórico e de um contexto específico. 

Isso significa que se deve levar em consideração o papel exercido por elas, questionando-as em 

relação à sua presença no sistema educacional e em toda a sociedade.  

Dessa maneira, o pensamento de Walsh e Freire foram necessários para a construção do 

Atlas do Povo Wajãpi, pois nele há a preocupação de se refletir sobre o ensinar história e a 

produção do conhecimento histórico, levando discentes e docentes a entenderem o processo de 

subalternização imposto aos povos indígenas. Por isso, é importante pesquisar e publicar os 

estudos sobre esses povos e suas histórias, a partir de um ângulo que não seja eurocêntrico. 

Caso contrário, poderá se perpetuar aquilo que foi plantado com o preconceito e o racismo. 

Assim, Walsh (2009) afirma ser urgente a leitura crítica do mundo. Por isso, seus 

estudos de epistemologia têm contribuído consideravelmente para o entendimento sobre o 
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outro, sobre as afirmações da identidade étnica, para reflexões que trazem à tona a história que 

não pôde ser contada, principalmente de populações como indígenas, africanos, asiáticos, 

mulheres que foram/são silenciadas pelo homem branco e colonizador. A atual estrutura em 

que se encontra a sociedade é um reflexo de séculos de imposições de um sistema colonial que 

varreu da história esses sujeitos e os colocou em um lugar de subalternos, excluídos da história. 

 Nesse sentido, Walsh (2009, p.21) nos apresenta a interculturalidade crítica que “parte 

do problema do poder, seu problema de racialização e da diferença (colonial, e não 

simplesmente cultural), que foi construída em função disso”. Dessa forma, o autor entende que 

essas reflexões nascem de e a partir do indivíduo e de seus ascendentes que sofreram durante o 

processo de subalternização, das continuidades dessas inferiorizações e das vivências com o 

outro, partindo do específico para um âmbito maior. Povos indígenas, afro-brasileiros, entre 

outros grupos, estão reagindo contrapoderes hegemônicos da colonialidade que se apropriaram 

de discursos que excluem esses sujeitos, promovem a sua desumanização e que não dão ouvidos 

as suas falas, tendo em suas mãos o poder, o saber, o ser, que não atende as diversidades 

culturais. Assim, Wash propõe a interculturalidade crítica como: 

 

[...] ferramenta pedagógica que questiona continuamente a racialização, 

subalternização, inferiorização e seus padrões de poder, visualiza maneiras diferentes 

de ser, viver e saber e busca o desenvolvimento e criação de compreensões e 

condições que não só articulam e fazem dialogar as diferenças num marco de 

legitimidade, dignidade, igualdade, equidade e respeito, mas que – ao mesmo tempo 
alentam a criação de modos “ outros” de pensar, ser , estar, aprender , ensinar , sonhar 

e viver que cruzam fronteiras. (WASH, 2009, p.24-25). 

 

 Ele aponta para um projeto que acende a chama para a “reexistência e a própria vida”, 

para si e para o outro em convívio. O projeto da interculturalidade visa à integração entre as 

culturas sem anular sua diversidade, construindo um novo pensar sobre sociedade.  

Para sair do estado de alienação, é preciso saber que se está alienado, só assim 

conseguiremos compreender que é preciso enfrentamentos para se obter resultados contra um 

ensino implantado por jogos de poder. Por isso, Walsh (2009, p.26) ressalta que 

 

A pedagogia decolonial é entendida de maneira múltipla, que abre caminho para 

transpassar, interromper, deslocar, e inverter práticas, [...] que provocam 

conhecimentos subordinados, produzidos no contexto de práticas existentes de saber 

e assim cruzar, os limites fictícios de exclusão e marginalização. 

 

 A pedagogia crítica e a pedagogia decolonial podem ser colocadas em diálogo. A 

primeira é aquela que questiona, que instiga o indivíduo a refletir sua condição no mundo em 
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que vive enquanto a segunda está marcada por raízes de lutas e práxis de comunidades indígenas 

e afro-brasileiras pelas suas ações de visibilidade e protagonismo. 

Diante do valor das duas pedagogias, é interessante entender o lugar delas no processo 

de ensino aprendizagem acerca da temática indígena. Acionando-as, professor e aluno podem 

conhecer e compreender a realidade preconceituosa, excludente e racista em que vivem e terem 

liberdade e autonomia (FREIRE, 1987) para superar a visão ingênua sobre os povos indígenas. 

Além disso, é possível instigar um ensino crítico, autônomo e que promova educação para a 

diversidade, mesmo que seja perceptível a dificuldade de se trabalhar o assunto em sala de aula.  

 Por esse ângulo, o material didático delineado a partir do Atlas avança em um 

novo caminho, ressaltando a pluralidade etnorracial, destacando que esses sujeitos estão 

inseridos no tempo presente. A ideia é que ele não mobilize apenas professores de história e 

geografia, mas que possa atingir toda a clientela pedagógica da escola, assim como esteja 

presente no decorrer do calendário letivo. Deve-se inclusive propor um calendário decolonial, 

para que toda a escola possa participar e construir projetos, trabalhos que envolvam a temática 

indígena. O calendário decolonial pode abrir espaços de reflexões para que professores e alunos 

se apossem, perguntem, questionem, reflitam e critiquem o mundo em que vive, promovendo 

um sentimento de humanização, empatia e respeito pelas diferenças culturais, onde se possa 

incluir novos sujeitos históricos. Quanto mais se exercita o educando para a vida, mas 

consciência crítica e transformadora ele terá.  
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2 POR UM ESTUDO DO ENSINO DA HISTÓRIA E CULTURA INDÍGENA: 

DESAFIOS CURRICULARES NO AMAPÁ  

 

O propósito de trazer a temática indígena para a sala de aula nos leva a perguntar: 

passados quinze anos da Lei Federal nº 11.645 de 2008, como na rede estadual de ensino 

amapaense têm sido feitas as abordagens direcionadas para combater o apagamento dos povos 

originários nos níveis escolares e nos componentes curriculares? Tem se trabalhado a temática 

indígena? Ou ainda se tem a continuidade de preconceitos e a naturalização dos engessamentos 

dos povos indígenas em uma perspectiva colonial na sala de aula? Os questionamentos sobre a 

lei de 2008 nos colocam desafios quanto ao escopo das normativas e regulamentações 

organizadas para que, de fato, seja efetivada nas escolas amapaenses a inclusão da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

A lei n° 11.645/2018 representa as mobilizações e lutas vividas pelos movimentos 

sociais indígenas na busca pelo reconhecimento e respeito às sociodiversidades étnicas 

presentes nas formas de ser e viver das 305 etnias indígenas que atualmente são reconhecidas 

no Brasil (SILVA, 2017). Essas mobilizações possibilitaram a garantia dos direitos como, por 

exemplo, as demarcações das terras, saúde e educação diferenciadas e específicas, para que 

assim viesse ocorrer a (re)descoberta dos povos indígenas, que, muitas vezes, foram apagados 

e silenciados na historiografia brasileira (ALMEIDA, 2010).  

Partindo desse ponto, Silva (2012) afirma que, em anos recentes, os indígenas 

começaram a conquistar o reconhecimento e o respeito, ressaltando especificamente direitos 

específicos e diferenciados. Sob esse aspecto, a sociedade brasileira se repensa e se encontra 

em sua multiplicidade, pluralidade e diversidade sociocultural. No entanto, é necessário lembrar 

que, para que ocorra essa identificação, é fundamental a exigência de novas posturas e medidas 

das autoridades governamentais em ouvir dos diferentes sujeitos sociais a demanda por 

transformações nas políticas públicas, com intuito de que haja respeito e garantia dessas 

diferenças.     

Na Educação, por exemplo, pretende-se a formulação de políticas inclusivas das 

histórias e expressões socioculturais no currículo escolar, nas práticas pedagógicas. 

Essa exigência deve ser atendida com a contribuição de especialistas, a participação 

dos próprios sujeitos sociais, os índios, na formação de futuros/as docentes, na 

formação continuada daqueles que discutem a temática indígena e atuam na produção 

de subsídios didáticos em todos os níveis de ensino, seja nas universidades ou nas 

secretarias estaduais e municipais. Só assim deixaremos de tratar as diferenças 

socioculturais como estranhas, exóticas e folclóricas. (Re)conhecendo em definitivo 

os ‘índios’ como povos indígenas com seus direitos de expressões próprias que podem 

contribuir decisivamente para a nossa sociedade, para todos nós, para a riqueza da 
humanidade (SILVA, 2012, p. 217).  
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De acordo com Almeida (2010), no cenário educacional formal, em seus variados níveis, 

nota-se muita ignorância a respeito dos povos indígenas. A lei nº 11.645/08 propiciou a 

superação dessa lacuna na formação escolar, contribuindo com o reconhecimento e inclusão 

dos povos indígenas, buscando um novo pensamento sobre o Brasil e sua sociodiversidade. A 

norma tem o objetivo de estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro- 

Brasileira e indígena”. O artigo 26 diz que: “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, público e privado, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena” (BRASIL, 2008).  

Partindo desse documento, Luciano (2016) afirma que o primeiro desafio é fazer com 

que esses povos sejam reconhecidos como devem, a fim de que sejam respeitados nos seus 

direitos específicos e diferenciados, de forma que sua diversidade étnica e cultural seja tratada 

como fundamentais para o conhecimento histórico e cultural da humanidade, levando em 

consideração a rica diversidade existente no país. Diante disso, Silva (2012, p. 230), ao debater 

a efetivação da lei nº 11.645/08, discute:  

É de fundamental importância por exemplo, capacitar os quadros técnicos de 

instâncias governamentais (federais, estaduais e municipais) para o combate aos 

racismos institucionais. Mas um grande desafio – ou o maior deles – é a capacitação 

de professores. Tanto dos que estão atuando (a chamada ‘formação continuada’) 

quanto daqueles ainda em formação nas universidades públicas e privadas, nos 
diversos cursos de licenciatura e magistério. 

 

De acordo com o autor, isso significa que, no contexto dos currículos dos cursos de 

licenciaturas e formação de professores, deve ser consolidada a inclusão de disciplinas 

obrigatórias, as quais devem ser ministradas por especialistas que tratem a temática indígena, 

principalmente em cursos voltados para as Ciências Humanas e Sociais, considerando aspectos 

como materiais didáticos, cursos como seminários, encontros de estudos específicos e 

interdisciplinares designados aos trabalhadores/as e educação.  

Segundo Rodrigues (2019), a efetivação dessa lei, além de alterar as antigas práticas 

tradicionais pedagógicas e preconceituosas, favorece também novos olhares para a história e a 

sociedade. Em vista disso, a escola se caracteriza pelo seu papel privilegiado, principalmente 

no que tange à formação humana, mesmo que em diversos momentos as instituições de ensino 

apresentem dificuldades, ela ainda é um lócus onde a efetivação dessa máxima proporciona 

uma convivência baseada na ética, resultando em um melhor acesso à socialização e aos 

múltiplos saberes.  
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Os estudos acerca das histórias e culturas dos povos indígenas e afro-brasileiros nas 

escolas de ensino formal (principal foco da lei) ainda são de caráter tímido, não sistemáticos e 

poucos institucionalizados. Porém, conforme salienta Luciano (2016), o processo de debates 

sobre seu principal papel e importância tem sido apresentado e iniciado em diversos lugares do 

país, particularmente quando os professores passam a receber a formação específica para esse 

fim.  

A Lei estimula estudos, pesquisas e produções literárias a respeito das histórias e 

culturas indígenas e afro-brasileiras, e isso permite trazer à visibilidade da sociedade 

como um todo as incalculáveis e vitais contribuições desses povos na formação e 
manutenção do Estado e da sociedade brasileira. (LUCIANO, 2016, p. 14).  

 

O autor discorre que a lei ainda fortalece e estimula a criação de políticas públicas 

voltadas aos povos indígenas. O desconhecimento ou o falso conhecimento referente a esses 

segmentos sociais e étnicos vigentes sempre foram as principais causas da falta de políticas 

públicas coerentes e adequadas. Nesse sentido, cidadãos, planejadores e gestores mais bem 

informados das realidades e demandas dos povos indígenas passam a ter mais sensibilidade e 

compromisso com seus direitos, sendo mais favoráveis o pensamento, a criação e a 

implementação dessas políticas.  

 

A efetivação da Lei 11.645 possibilitará estudar, conhecer e compreender a temática 

indígena. Superar desinformações, equívocos e a ignorância que resultam em 

estereótipos e preconceitos sobre os povos indígenas, reconhecendo, respeitando e 

apoiando os povos indígenas nas reivindicações, conquistas e garantias de seus 
direitos e em suas diversas expressões socioculturais (SILVA, 2012, p. 220). 

 

Diante dessa perspectiva, torna-se fundamental encaminhar algumas reflexões sobre a 

lei federal e as leis estaduais que estabelecem a obrigatoriedade do ensino de história indígena 

na sala de aula das escolas amapaenses. Num primeiro momento, dois documentos curriculares 

do Estado do Amapá são importantes: o Referencial Curricular Amapaense (RCA, 2019) e as 

Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Amapá (2016). Neles percebemos uma omissão 

quanto aos conteúdos de história e de cultura indígena amapaense como, por exemplo, a grade 

curricular do 6º ano desse do componente História que se encontra dividida em unidade 

temática, objeto do conhecimento e habilidades. Analisando o documento, entre as dezenove 

habilidades organizadas para o 6º ano do fundamental anos finais, apenas à habilidade de 

referência (EF06HI-AP02) “identificar os espaços ocupados, no estado do Amapá, por 

povos indígenas” é mencionada.  Nos outros anos do fundamental anos finais que seguem, 7º, 

8º não aparece as habilidades regionais/locais sobre povos indígenas, no 9º aparece apenas uma 
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habilidade se refere aos povos indígenas, mas que não traz detalhes para trabalhar outras 

nuances que cabe à temática por conta da imensa carga de conteúdo.  

Ainda nessa esteira, podemos dizer que, em 2019, foi retirado do currículo oficial o 

gradativamente o componente curricular de Estudo Amapaenses e Amazônicos o que foi uma 

surpresa para os professores. Não houve uma justificativa mais densa sobre essa situação, 

apenas foi dito que esse componente seria anexado ao Referencial Curricular Amapaense 

(RCA, 2019). Quando ele estava em vigor, professores tinham uma maior autonomia para 

esmiuçar a temática indígena no contexto local. Apesar de poucos materiais didáticos para o 

público dos anos finais do fundamental, existia um esforço para contemplar essa demanda. Na 

escola onde foi realizada minha lotação em 2015, esse componente era destinado aos 

professores de História e Geografia, seguindo uma linha de trabalho que envolvia projetos, 

oficinas e palestras que buscavam falar da temática indígena no âmbito da História do Amapá, 

porém, essa organização se deu em momentos pontuais do calendário escolar, como se no 

restante do ano esses povos não existissem.  

A invisibilidade da história local nos currículos oficiais e nos materiais didáticos da 

rede básica de ensino também aparece na própria lei estadual nº 1.183/20082, criada no mesmo 

ano da lei federal nº 11645/2008, que instituiu o componente curricular de Estudos Amapaense 

e Amazônicos, no ensino fundamental e médio como parte diversificada do currículo escolar e 

excluiu a temática indígena local da educação infantil e fez, como diz Kaiapó (2019, p.58) “a 

transformação de suas culturas em folclore nacional, ou ainda condenando-os a um passado 

longínquo da história nacional, lembrados nas aulas de História que tratam da “descoberta do 

Brasil”, da montagem do sistema colonial e, eventualmente, em momentos pontuais” 

Isso compromete a aplicabilidade do Plano Estadual de Educação do Amapá (PEE) 

para o decênio 2015- 2025. Esse Plano afirma a valorização da história e da cultura local na 

meta 12 e suas estratégias da seguinte forma: 

 

12.1 -Estabelecer e implantar, mediante pacto interfederativo dialogado, diretrizes 

pedagógicas para a Educação Básica e a base nacional comum dos currículos, com 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, para cada ano 

dos Ensinos Fundamental e Médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local. 

12..22Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

africana, afro-brasileira e indígenas, e implementar ações educacionais, nos termos da 

Lei nº 10.639/2003 e da Lei nº 11.645/2008, assegurando a implementação das 

                                                             
2 Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a instituir na Rede Pública Estadual de Ensino, a Disciplina História 

do Amapá, no Ensino Fundamental e/ou Médio, com o objetivo de formar cidadãos conscientes da identidade, 

potencial e valorização do nosso Estado. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) por meio de ações colaborativas 

com Fóruns de Educação para a Diversidade Etnicorracial, Conselhos Escolares, 

equipes pedagógicas e a sociedade civil; 12.23) Consolidar a educação escolar de 

populações tradicionais, itinerantes, de comunidades ribeirinhas, extrativistas, 

indígenas, negras, quilombolas, e de assentamentos, respeitando a articulação 

Escola/comunidade e garantindo os seguintes aspectos: desenvolvimento sustentável; 

preservação da identidade cultural; participação da comunidade na definição do 

modelo de organização pedagógica e de gestão da instituição de ensino; e oferta 

bilíngue na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental para as 

comunidades indígenas (Língua materna como primeira Língua e Língua Portuguesa 
como segunda). 

 

 

Corroborando com o PEE, a lei nº 1.311 de fevereiro de 2009, de autoria do deputado 

Camilo Capiberibe, instituiu a obrigatoriedade do Ensino da História e Cultura Indígena no 

currículo da Educação Básica, nas redes públicas e privadas nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, atribuindo que os Conselhos de Educação do estado do Amapá 

precisariam desenvolver as diretrizes curriculares para sua implantação juntamente com a 

Secretaria dos Povos Indígenas (SEPI) e a Escola de Administração Pública do Estado. Essas 

duas instituições deveriam disponibilizar um curso de especialização para os professores que 

atuam nesse âmbito de ensino, porém muitos professores não fizeram essa formação continuada 

e, assim, continuam desconhecendo e invisibilizando o ensino da História e da Cultura dos 

povos indígenas. Contudo, Baniwa afirma que devemos entender que:  

O propósito do ensino da história e da cultura indígena na escola, assim como o ensejo 
da ideia de interculturalidade como prática pedagógica e convivência interétnica, 

representa um importante ou talvez única oportunidade de reencontro do Brasil 

consigo mesmo, no tocante à sua memória, história e identidade. É uma oportunidade 

para recompor a base e a fonte cultural e étnica do povo brasileiro, considerando o 

tripé índio-branco-negro. O reencontro seria a maneira mais eficaz de superar o 

racismo contra os povos indígenas causados principalmente pelo desconhecimento ou 

pelos falsos conhecimentos sobre eles. (BANIWA, 2019, p. 102) 

 

Portanto, a não aplicabilidade das normativas federal e estadual no cotidiano das escolas 

evidencia uma grande lacuna ao que se tem na letra da lei. As metas deveriam ser aplicadas 

para a efetiva aprendizagem de alunos e professores quanto ao conhecimento da diversidade 

local. Contudo, a retirada do componente de História do Amapá reforça ainda mais a exclusão 

da temática indígena na sala de aula. Isso se torna um retrocesso, pois aponta mais uma vez o 

não-lugar do Ensino de História dos povos indígenas e o respeito às diversidades locais. 

No cotidiano escolar, o currículo se torna um modelo de organização e construção das 

práticas pedagógicas, negociado pelos processos de escolarização e pelas políticas 

educacionais. O currículo dita “quais conhecimentos devem ou não fazer parte do processo de 

ensino”. Conforme Silva: 

O currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber e poder, 

representação e domínio, discurso e regulação. É também no currículo que se 
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condensam relações de poder que são cruciais para o processo de formação de 

subjetividades sociais. Em suma, currículo, poder e identidades sociais estão 

mutuamente implicados. O currículo corporifica relações sociais. (SILVA, 1996, p. 

23). 

 

O autor enfatiza que o discurso sobre o currículo atinge todo o processo que condiz à 

rotina da escola, orientando projetos, materiais didáticos, plano de ensino, projeto político 

pedagógico, determinando esse lugar de poder, de cultura, de ideologia e de legitimidade que 

irá atender toda a comunidade escolar. O currículo permeia o campo das relações sociais e, por 

isso, torna-se um terreno propício para a transformação ou manutenção das relações de poder. 

Conforme Moreira e Silva (1997, p. 28), “o currículo é um terreno de produção e de 

política cultural, no qual os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação e 

recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão”. Pensando assim, pergunta-se: quais 

currículos queremos na sala de aula? Para quem? Como? Queremos currículos eurocêntricos, 

tomados por disputas de narrativas que elegem conteúdos que não estão voltados para uma 

histórica local e regional e que apreendem apenas conhecimentos pré-estabelecidos por 

diretrizes nacionais que não causam impactos significativos para a aprendizagem? Ou queremos 

um currículo transgressor, ou seja, aquele que traz em seu bojo renovações curriculares para o 

Ensino de História através da pluralidade, da diversidade, da necessidade política, social e 

cultural que o processo de ensino almeja alcançar? Toda a comunidade escolar pode participar 

dessa construção. Ele não pode ser um território fechado e único, mas sim um território de 

contestação e construção em todo o tempo. Porém, Moreira e Silva alertam para os vários níveis 

de currículo: 

Alguns estudos realizados sobre currículo a partir das décadas 1960 a1970 destacam 

a existência de vários níveis de Currículo: formal, real e oculto. Esses níveis servem 

para fazer a distinção de quanto o aluno aprendeu ou deixou de aprender. O Currículo 

Formal refere-se ao currículo estabelecido pelos sistemas de ensino, é expresso em 

diretrizes curriculares, objetivos e conteúdo das áreas ou disciplina de estudo. Este é 

o que traz prescrita institucionalmente os conjuntos de diretrizes como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais. O Currículo Real é o currículo que acontece dentro da sala de 

aula com professores e alunos a cada dia em decorrência de um projeto pedagógico e 

dos planos de ensino. O Currículo Oculto é o termo usado para denominar as 
influências que afetam a aprendizagem dos alunos e o trabalho dos professores. O 

currículo oculto representa tudo o que os alunos aprendem diariamente em meio às 

várias práticas atitudes, comportamentos, gestos, percepções, que vigoram no meio 

social e escolar. currículo 2641está oculto por que ele não aparece no planejamento 

do professor (MOREIRA; SILVA,1997). 

 

Assim, é preciso analisar o currículo amapaense, destacando aquele que ainda vigora 

nas escolas em relação aos estudos dos povos indígenas. Diante da invisibilidade da temática 

indígena na sala de aula, afirmamos que somente a criação de normativas não dará conta de 

levar professores e alunos da educação básica a trabalharem com a história e cultura indígena 
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no Brasil. É necessária uma ação mais incisiva para decolonizar os conteúdos curriculares, a 

fim de conhecer e reconhecer histórias outras, tal como elaborar materiais didáticos que 

contribuam para a Educação das Relações Étnico-raciais. 

As referências sobre as populações indígenas ainda são permeadas de “equívocos, 

preconceitos e desinformações”. Existem poucos estudos sobre o mapeamento atualizado 

dessas populações que continuam lutando por direitos na contemporaneidade. A imagem do 

indígena é de um ser congelado e estático no tempo colonial. Por isso, segundo Bittencourt: 

 

A história das sociedades indígenas a ser efetivada nos currículos tem se constituído 

como um desafio ainda mais complexo, por estar envolvida em questões que 

ultrapassam o problema da intolerância religiosa e do racismo “cor da pele”. É preciso 

vencer uma concepção de índio entendido como outra espécie de ser vivo, um não 

humano muito próximo dos animais e, esta “ideia” de índio, amplamente debatida 
pelos missionários religiosos e humanistas do século XVI, ainda está presente nas 

atuais gerações de alunos. (BITTENCOURT, 2018, p. 115) 

 

O autor nos leva a refletir sobre os desafios que teremos que vencer para trabalhar com 

concepções não europeizantes. Sob esse ponto de vista, a escola deve ser um lugar de debate 

para o enfrentamento de preconceitos e estereótipos até hoje impregnados na sociedade 

brasileira e a legislação federal e estadual pode nos amparar nesse enfrentamento. 

Mas, é preciso perguntar como ensinar História se ainda os currículos e os livros 

didáticos são eurocêntricos; ao passo que professores são formados e informados por essas 

mesmas concepções. Abud (2004) aponta que, no processo histórico do Brasil, poucas leis 

foram criadas para se ocuparem diretamente com as populações negras e indígenas no campo 

da educação. Muitas das que estão em vigor são frutos de uma imensa luta no enfretamento da 

discriminação e pela igualdade racial. Nesse sentido, concorda Silva Filho (2016), a partir desse 

enfrentamento do preconceito, que a sala de aula é um espaço importante para se pensar e 

dialogar sobre as diversidades.  

Seguindo esse pensamento, Bittencourt (2013) sinaliza que o ensino da temática 

indígena permanece calcado no passado, na generalização, fruto da deficiência da formação de 

professores, o que reflete no ensino sobre as sociedades indígenas no Brasil, acentuando ainda 

mais os termos pejorativos, distanciados de um ensino crítico e reflexivo. Para Silva Filho 

(2016, p.13), “uma das ações que tem movimentado este país nos últimos anos diz respeito à 

implementação das Leis nº 10.639/03 e 11.645/08”. Muitos trabalhos, artigos, teses, encontros 

nacionais e internacionais que abordam a temática têm se debruçado para avaliar o painel no 

qual se encontra a aplicabilidade da lei e discutir as práticas pedagógicas que possam ser 
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efetivas no processo de aprendizagem que tangem sua implementação. Dessa maneira, percebe-

se que as:  

 

Mudanças esperadas com a efetiva implementação da lei estão calcadas nas 

expectativas de eliminação do racismo e na experimentação de uma sociedade mais 

justa e digna para todos e todas. Historicizar este processo é fundamental para 

compreendermos como o campo da educação configura-se como uma arena na qual 

os grupos brigam por direitos ou privilégios (SILVA FILHO 2016, p.13-14).  

 

É inadmissível que leis sejam criadas para promover o conhecimento das diferenças 

étnicas, das narrativas, dos sabres, de identidades, de outras culturas que estão inseridas em um 

país com uma imensa pluralidade cultural. E mais, que todo esse desconhecimento de outras 

histórias seja excluído do currículo e do ambiente escolar. Concordando assim, Costa e Silva 

(2018) apontam que a relevância, o conhecimento e a aplicabilidade da Lei nº 11.645/08 são 

desafios para muitos, principalmente na formação de professores e materiais didáticos que 

excluem o afro-brasileiro e o indígena do saber escolar.  

Pensando dessa forma, é interessante refletirmos como está sendo a prática pedagógica 

com as temáticas étnico-raciais em sala de aula.  A idealização do atlas vem justamente romper 

com essas demandas estigmatizadas que tentam se enraizar nos bancos escolares de todo o 

Brasil, principalmente no “Dia do Índio”, 19 de abril, no qual é sempre apresentado o indígena 

do passado, dos conquistadores. As crianças e adolescentes se vestem e fazem gestos que nem 

mesmo sabem o significado, arrastando por muito tempo no Ensino de História estigmas e 

preconceitos sobre essas populações trabalhadas de forma genérica. Com isso, Bittencourt 

(2013, p.134) aborda que eles são expostos como aqueles que “caçavam, pescavam, coletavam, 

como se no tempo de Cabral fossem mais legítimos do que os contemporâneos”, naturalizando 

o lugar deles num “passado” distante para os alunos.  

Porém, o indígena Luciano analisa as possibilidades que têm sido trazidas pela Lei de 

2008 para avançarmos no sentido de disponibilizarmos formação docente e materiais didáticos 

para o trabalho com a temática na sala de aula. Conforme o autor, 

 

 Ensejo da Lei, toda essa bagagem histórica está sendo resgatada, valorizada, 

(re)escrita, (re)interpretada, e gradualmente disponibilizada aos professores e às 
instituições de ensino. De fato, os materiais didáticos que estão sendo produzidos e 

disponibilizados aos professores e às escolas por esses pesquisadores e estudiosos 

estão resgatando de forma muito interessante e positiva não apenas os grandes feitos 

heroicos das civilizações ameríndias e afro-brasileiras mas, sobretudo, as importantes 

e vitais contribuições dessas civilizações para a formação e o desenvolvimento 

sociocultural, econômico, religioso e epistemológico da sociedade moderna em todos 

os seus níveis locais, nacionais e mundial. Na medida em que avançarmos com a 

produção, disponibilização e acesso aos novos materiais didáticos e tivermos 

professores capacitados para a nova missão, também avançaremos em escala no 
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resgate dessas histórias e culturas e suas contribuições para a nossa sociedade nacional 

e mundial, mas dessa vez não mais para serem guardadas nas bibliotecas, mas para 

serem estudadas em salas de aulas. (LUCIANO, 2016, p.15) 

 

Ele chama atenção para a necessidade de levar para a sala de aula conhecimentos sobre 

os povos indígenas, enfatizando os espaços em que vivem, não apenas os territórios, mas 

também as relações que têm com esses espaços junto com sua história, proporcionando aos 

professores e aos alunos reflexões acerca da preservação, da cultura, da luta, da demarcação e 

da relação com seu território.  

Nessa direção, nossa proposta foi traçar estratégias metodológicas de ensino para 

contribuir com a aplicação da lei federal de 2008 e das leis estaduais (Lei nº 1.183/2008; Lei nº 

1.311/2009; Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Amapá/2016; RCA/2019; 

PEE/2015-2025), quanto ao processo de ensino aprendizagem na sala de aula da temática 

indígena. Assim, o ponto principal dessas reflexões foi elaborar um Atlas do povo indígena 

Wajãpi, com linguagens didáticas para ensinar histórias desse povo no Amapá.  

  

 

3 HOJE NÃO TEM RABISCO E NEM CORTE DE COCAR: UMA PROPOSTA DE 

ATLAS DO POVO INDÍGENA WAJÃPI DO AMAPÁ PARA O ENSINO DE 

HISTÓRIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Este tópico serve para descrever elementos da construção do Atlas do povo indígena 

Wajãpi. Reforçamos que ele tem como objetivo trabalhar com as histórias e saberes da cultura 

Wajãpi, para promover práticas pedagógicas que despertem docentes e discentes a conhecer a 

História Indígena, sobretudo sobre os povos que vivem no Amapá, tal qual sensibilize e 

mobilize as aprendizagens dos estudantes de forma dinâmica e interativa.  

Contudo, o processo de aquisição de conhecimentos necessita de linguagens didáticas 

que facilitem o aprimoramento de um raciocínio histórico, da reflexão crítica, do pertencimento 

de identidade de sua história, em que docentes e discentes possam construir aprendizagens para 

si e para o outro. Segundo Bittencourt, as linguagens didáticas “são como facilitadoras da 

apreensão de conceitos, do domínio de informações e de uma linguagem específica, no caso, a 

História” (2018, p.243). A esse respeito, Fonseca explica que:  

 
Todas as linguagens, todos os veículos e materiais, frutos de múltiplas experiências 

culturais, contribuem com a produção/difusão de saberes históricos, responsáveis pela 

formação do pensamento, tais como os meios de comunicação de massa – rádio, TV, 
imprensa em geral -, cinema, tradição oral, monumentos, museus etc. (FONSECA, 

2003, p. 164). 
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Brodbeck (2012, p.34) ressalta que o trabalho com documentos e fontes históricas são 

relevantes para interpretar, analisar e comparar não somente uma determinada época, mas para 

entender o seu presente e refletir a partir dele. No caso de um Atlas Histórico, sua composição 

é feita por um conjunto de mapas, documentos, cartas, entre outros, que fornecem informações 

múltiplas não somente do território, mas de culturas, saberes, pertencimentos, lutas, mitologias 

de um povo, partindo de suas próprias construções. Portanto, seu uso em sala de aula é relevante 

para (re)conhecer essa gama infinita de possibilidades de saberes outros. 

Para o IBGE (2023), atlas pode ser definido como um conjunto de mapas ou cartas 

geográficas ou, também, como um conjunto de dados sobre determinado assunto, 

sistematicamente organizado e que serve de informações para construir dados, ideias, de acordo 

com o tema a ser estudado. 

Em relação ao uso de atlas e de mapas em sala de aula, aponta-se que eles abrangem 

“informações variadas, que vão desde o aspecto físico e um determinado local até informações 

múltiplas sobre produtos, população e inúmeros outros elementos” (BRODBECK, 2012, p. 40). 

Mas, até que ponto os professores de história sabem usar o mapa como uma fonte de reflexão 

para o conhecimento de uma região ou grupo social? Essas e outras questões sempre moveram 

instigações na prática escolar, principalmente do incômodo de perceber que muitos alunos não 

conseguem assimilar o conhecimento sobre os mapas no Ensino de História. 

Destaca-se que os mapas, os atlas, as iconografias na linguagem cartográfica são 

instrumentos que fazem parte do cotidiano em sala de aula como materiais que têm uma 

linguagem específica, muitas vezes, com dificuldades de compreensão. Por cartografia, 

Cardoso (2016, p.301) aborda que: “grosso modo, pode-se dizer uma técnica de mapeamento 

de representações do espaço, usados desde os tempos do Egito antigo, e pelos ancestrais 

ameríndios como forma de demarcação do território e de legitimar o seu poder”. Segundo o 

IBGE (2023), a cartografia tem: 

 

Origem na língua portuguesa, tendo sido registrada pela primeira vez em 1839 numa 
correspondência, indicando a ideia de um traçado de mapas e cartas. Hoje 

entende­mos cartografia como a representação geométrica plana, simplifica­da e 

convencional de toda a superfície terrestre ou de parte desta, apresentada através de 

mapas, cartas ou plantas. Por meio da cartografia, quaisquer levantamentos 

(ambientais, socioeconômicos, educacionais, de saúde etc.) podem ser represen­tados 

espacialmente, retratando a dimensão territorial, facilitando e tornando mais eficaz a 

sua compreensão. Não se pode esquecer, no entanto, que os mapas, como meios de 

representação, traduzem os interesses e objetivos de quem os propõe, podendo se 

aproximar ou se afastar da realidade represen­tada. Além disso, enfrentam, como 

veremos mais adiante, as limitações e distorções que inevitavelmente surgem quando 

da transposição da realidade para o plano. 
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Nesse sentido, a cartografia se apresenta como um conjunto de estudos e operações 

cientificas, técnicas e artísticas que, tendo por base os resultados de observações diretas ou de 

análises de documentos, volta-se para a elaboração de mapas, cartas e outras formas de 

expressão ou representação de objetos e elementos, fenômenos, ambientes físicos e 

socioeconômicos, bem como a sua utilização (IBGE,1999).  

A construção do Atlas do povo indígena Wajãpi do Amapá foi pensada a partir da 

disciplina do professor Dr. Giovani José da Silva, no Programa de Mestrado Profissional em 

Ensino de História (PROFHISTÓRIA) e, por conseguinte, das reflexões da prática docente na 

Escola Mário Quirino, tal como da ausência do trabalho com a temática indígena em sala de 

aula e dos diálogos que surgiram nessa trajetória com a professora Dra. Cecília Bastos. Ele é 

fruto de um estudo que já vinha sendo pensado por esses professores e por outros discentes do 

curso de mestrado com a temática étnico-racial. Ao refletir acerca da proposta do Atlas, foram 

revisitadas as minhas vivências como professora da educação básica e a grande dificuldade de 

acessos que se tem em relação aos atlas históricos ou temáticos e, mais ainda, aos que se referem 

à temática indígena local. Pensando assim, busquei materiais como atlas, mapas, cartografias 

que pudessem ajudar na elaboração de um material didático inovador e que fosse voltado para 

professores e alunos da educação básica. Primeiramente pesquisei sobre atlas que pudessem 

ajudar na pesquisa e me deparei com o Atlas Histórico da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

logo após, com o Atlas Geográfico Escolar do Estado do Amapá, e com o Atlas Enciclopédicos 

da Amazonia Amapaense (esses dois últimos recentes na literatura local) entre outros 

documentos. 

Figura 2 Atlas histórico FGV 

              

                    Fonte: Fundação Getúlio Vargas, CPDOC, 2016 
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No exemplo acima, percebe-se uma gama de documentos, imagens, atividades, cartas, 

entre outras fontes históricas que foram relevantes para pensar como poderia ser desenvolvido 

o material didático em questão. O atlas acima é virtual. No primeiro momento, pensou-se em 

desenvolver um site para ele, mas a falta de acesso à internet e de estrutura das escolas seria um 

problema para o acesso dos alunos e professores. Logo, atlas físico era a melhor opção, pois os 

interessados teriam facilidade de estar com o documento e trabalhar o coletivo em sala de aula. 

Serviria também para apresentar aos demais professores desta rede de ensino.  

 Na figura 3, aparece outro exemplo, o Atlas Geográfico Escolar do Amapá, 

desenvolvido como um produto didático-pedagógico para o ensino da geografia na educação 

básica. O produto traz em seu bojo mapas com informações sobre demografia, aspectos 

socioeconômicos, unidades de conservação, divisões regionais com imagens e textos que 

nortearam muitos pontos para a sua fabricação.  

Figura 3 Estado do Amapá e sua evolução Político Administrativa 

 

Fonte: Atlas Geográfico Escolar do Estado do Amapá, 2022 

Outro exemplo de documento foi o Atlas Enciclopédico de Saberes Tradicionais da 

Amazônia Amapaense, que foi organizado para compreender e valorizar os saberes plurais do 

nosso estado, sendo um trabalho recente que colaborou bastante para organizar as ideias e 

percepções do produto dinâmico e de fácil compreensão para a educação básica.  
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Figura 4 

Fonte: Padovani, 2022 

A partir do que possa ser um Atlas Histórico ou uma cartografia, propomos a confecção 

do material didático, “Adversários Que Acertam Os Inimigos”: Fazendo e Ensinado 

História, (De)Marcando Espaços do Povo Indígena Wajãpi, no Amapá, com o propósito de 

auxiliar docentes e discentes em sala de aula no processo de desconstrução de estereótipos e 

preconceitos com relação aos indígenas. A partir desse instrumento pedagógico, almejamos que 

a identidade coletiva do povo indígena Wajãpi, sua cultura peculiar e sua organização em prol 

da luta pela preservação territorial seja conhecida e respeitada. 

Há mais de dois séculos, o povo indígena Wajãpi habita numa imensa área tanto no 

Brasil quanto na Guiana Francesa. Aqui no Amapá, estão situados na região do Amapari e 

Laranjal do Jari. A Terra Indígena Wajãpi (TIW) foi demarcada pelo decreto de 1775, de 1996, 

com uma população estimada em 1400 pessoas, que vivem em mais de 90 aldeias. 

O povo Wajãpi do Amapá está organizado em coletivos que incentivam sua autonomia 

e presença marcante na defesa de seu território. Os órgãos colaborativos que contribuíram para 

o processo de gestão territorial e valorização dos saberes Wajãpi são o Conselho do Wajãpi do 

Amapá (APINA), a Associação Wajãpi Terra, Ambiente e Cultura (AWATAC), a Associação 

dos Povos Indígenas Wajãpi Triângulo do Amapari (APIWATA), bem como parceiros 

internacionais, como o Instituto de Pesquisa e Formação Indígena (Iepé).  

Esses coletivos representados pelos próprios Wajãpi em parcerias com órgãos não-

governamentais e governamentais contribuíram para a construção de dois documentos o Plano 

de Ação Wajãpi e o Protocolo de Consulta e Consentimento Wajãpi. Esses dois serviram de 
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subsídios para a elaboração do Atlas. Por meio deles, observamos que o “Nós” trabalha em prol 

da coletividade para a efetivação de programas e projetos. Tudo deve ser analisado, conversado, 

discutido com os representantes Wajãpi para garantir seus direitos, sua participação e a 

colaboração de todos. 

 

Figura 5: Capa do Protocolo de Consulta e Consentimento Wajãpi 

 

Fonte: IEPÉ,2023 

Figura 6: Capa do Plano de Ação Wajãpi        

 

Fonte: Apina, Awatac e Iepé, 2012 

 

Os documentos acima, foram construídos e problematizados pelos Wajãpi durante 

oficinas e reuniões, que geraram diálogos com diferentes grupos socioculturais como a Rede de 

Cooperação Amazônica (RCA) e o Instituto de Pesquisa e Formação Indígena – Iepé –  com 

apoio da Rainforest Foundation Noruega e no Plano de Ação Wajãpi, no qual estiveram 
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presentes professores, chefes Wajãpi, agentes de saúde e pesquisadores entre os anos de 2010 

e 2011, com o intuito de garantir seus direitos nas esferas federal, estadual e municipal, a fim 

de serem consultados e de participarem de qualquer ação e projeto a serem desenvolvidos em 

suas terras indígenas. Para o povo Wajãpi, o conhecimento da floresta, do chão da terra onde 

nascem e descansam seus ancestrais, suas cosmologias, seus saberes, seus rituais, suas regras, 

seus modos de pensar e viver precisam ser reconhecidos, primeiramente, por eles mesmos para 

serem preservados para as futuras gerações e pelos não indígenas. 

Nessa perspectiva, a minha missão como professora foi explorar, pesquisar e elaborar 

material para auxiliar no conhecimento da história e cultura dos povos indígenas. Dessa 

maneira, descreveremos a seguir como foi elaborado o Atlas do povo Wajãpi, material com 

possibilidade para inserir a história e a cultura indígena. O objetivo não é deixar que ele acabe 

por aqui, mas sim fazer com que o processo de pesquisa ganhe novos prismas e seja luz para 

outros horizontes dentro do Ensino de História.  

Assim, para compor produto deste TCM, foram construídos alguns elementos, como 

mapas, textos, curiosidades e atividades.  Esses mapas temáticos foram produzidos em conjunto 

com a geógrafa Priscila Araújo Esquerdo, que trabalha atualmente como Gerente do Núcleo de 

Ordenamento Territorial NOT, no Instituto de Pesquisas Cientificas do Estado do Amapá -IEPA, 

que ajudou na elaboração e formatação de geoprocessamento dos mapas para o produto. Os 

itens que compõem a organização do atlas foram pensados para uma melhor dinâmica de fácil 

leitura e diálogo com professores e alunos. Desse ponto de partida, os professores poderão 

entender o que é um atlas e quais suas primeiras impressões sobre a temática indígena do povo 

Wajãpi. Os mapas estão nomeados da seguinte forma: aspectos históricos; terra indígena; 

modos de vida; narrativas míticas; migração; mapa cultural; arte gráfica Kusiwa3 (patrimônio 

imaterial da humanidade), autonomia e resistência.  

No segundo momento, foi feita a escolha de imagens e textos que compreendem os 

documentos já citados acima, de produção dos próprios indígenas Wajãpi e de trabalhos 

organizados por pesquisadores que já atuam há muito tempo com esse povo, como, por 

exemplo, a vasta referência da pesquisadora Dominique Gallois e o Instituto de Pesquisa e 

                                                             
3 No tocante à arte gráfica Kusiwa dos povos indígenas Wajãpi do Amapá, Gallois (2006) aponta que é uma 

tradição passada por gerações e expressa uma forma de comunicação dos modos de vida dessa sociedade. São 

usados para decorar corpos e objetos, utilizando tintas que são encontradas na própria natureza como: jenipapo, 

urucum, óleo de andiroba, gordura de macaco e resinas perfumadas. Os animais presentes em sua vida cotidiana 

também representam esse repertório por meio de formas e cores que vão expressando sua visão de vida e do próprio 

universo. Possuem um repertório codificado de padrões gráficos que representam, de forma sintética e abstrata, 

partes do corpo ou da ornamentação de animais e de objetos. 
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Formação Indígena- Iepé.  Dando continuidade, foram inseridas propostas de atividades para 

professores, mas que podem ser adaptadas a partir de novos olhares sobre o próprio produto. 

Essas atividades construídas foram a Proposta I- Na Trilha Do Conhecimento, que trata sobre 

o conceito de terra indígena e sobre a importância do conhecimento e valorização do território, 

pois, para que professores e alunos conheçam e reconheçam um território indígena, eles têm 

que primeiro identificar e entender o lugar, o espaço em que vivem. 

Proposta II – Na Trilha Do Conhecimento: Wajãpi, visa trabalhar os aspectos de 

localização da terra indígena Wajãpi, seus aspectos históricos, geográficos, modos de vida e 

cultura. Utilizando imagens e vídeos para a pesquisa dos alunos.  

 Já a Proposta III- Arte Gráfica Kusiwa versa sobre os grafismos, desenhos, formas e 

símbolos que fazem parte de uma comunicação passada por gerações e que tem um grande 

significado ancestral, envolvendo a relação da natureza e das mitologias com os Wajãpi; tem-

se ainda a Proposta IV- Selando o conhecimento, que trata sobre a utilização de selos de correios 

da arte gráfica Kusiwa, que teve uma edição especial fabricada em 2014, para mostrar a arte 

indígena e todo seu tesouro ancestral. 

Na Proposta V- Explorando as narrativas míticas Wajãpi através da leitura e 

mapeamento. Nessa atividade faz-se entender a relevância das narrativas míticas para as 

culturas indígenas; incentiva a criação de mapas sobre elas e ainda se faz conhecer um pouco 

mais sobre a literatura indígena, como o livro “I’ã: Para nós não existe só imagem”, 

produzido em 2008 por professores e pesquisadores Wajãpi com o apoio da APINA e outros 

parceiros. Ele foi escrito na língua materna Wajãpi e traduzido para o português. 

 A Proposta VI- Valorizando as vozes indígenas Wajãpi traz o Documentário: “Do 

Protocolo Wajãpi à Consulta Prévia”, que foi elaborado em conjunto com os Wajãpi em 

parceira com o Iepé, mostra depoimentos sobre a elaboração do Protocolo de Consulta e 

Consentimento Wajãpi, com registros das duas primeiras etapas de um processo de consulta a 

esse povo. A última atividade Proposta VII- Tá na Rede: Influenciando Novos Saberes, busca 

dar visibilidade a indígenas que atuam na sociedade através de seus trabalhos com música, 

moda, educação, humor, dança em diversos âmbitos, a citar nas redes sociais e que, através 

deles, levam história, memória, conhecimento e resistência.  

A composição deste material didático pretende possibilitar estratégias metodológicas, 

conforme a proposta de temas geradores de Paulo Freire (1987), conectados com práticas e 

vivências com as quais o educando convive na sua realidade e nas situações práticas de sala de 

aula. Esses temas geradores expõem em seus cernes as realidades sociais, político, cultural, 

conectando-se ao cotidiano do indivíduo. 
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Este material didático foi construído para ensinar história na educação básica e pretende 

ser um instrumento de combate e resistência. Dessa forma, como corrobora Pina (2017), 

professores e alunos poderão problematizar, criticar, construir suas próprias hipóteses como 

testemunho do tempo, tal qual ter noção de identidade, territorialidade, saberes, pertencimento 

em espaços que vivem e de seus significados a partir do conhecimento da história do outro. 

Portanto, este produto deve cooperar com o Ensino de História indígena do Brasil e do Amapá, 

ajudando no conhecimento específico do povo indígena Wajãpi. 

De maneira geral, ele destina-se ao trabalho com temática indígena nas escolas públicas 

e privadas, no Estado do Amapá, devido à falta de materiais didáticos específicos. Visa também 

problematizar termos estereotipados e equivocados sobre as populações indígenas. Como 

afirma Bessa Freire (2002, p.2) “tentar compreender as sociedades indígenas não é apenas 

procurar conhecer ‘o outro’, ‘o diferente’, mas implica conduzir as indagações e reflexões sobre 

a própria sociedade em que vivemos”. 

O material didático com a temática indígena foi produzido para superar visões exóticas 

e naturalizadas sobre os povos indígenas que ainda circulam em sala de aula. À vista disso, a 

construção deste material visa desenvolver uma prática docente que valorize a cultura indígena, 

seus saberes e suas memórias no Ensino de História.  

A utilização dele poderá trazer conhecimentos e comprometimentos tanto para o aluno 

quanto para o professor. A proposta pretende trilhar caminhos em que o aluno seja atuante em 

uma educação libertadora, compreendendo a luta dos indígenas por respeito e por dignidade. 

Ainda existem populações que constroem espaços para re-existir, in-surgir e re-viver na 

contemporaneidade (WALSH, 2007). Com o Atlas, queremos instigar estratégias de combate 

ao racismo e ao preconceito na sala de aula. Nesse sentido, o material didático foi organizado 

de maneira dinâmica, estimulante e atraente a fim de que possa fazer com que os professores 

deem novos significados as suas aulas e planejamentos futuros.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A preocupação de se refletir sobre o ensino de história e o seu papel com o conhecimento 

histórico leva professores e alunos a se notarem como sujeito de sua história. É um 

compromisso que atende uma educação humanizada, afetiva e que necessita do exercício de se 

colocar no lugar do outro. Repensar a prática pedagógica é uma ação que se faz todos os dias e 

é recurso necessário para o enfrentamento, dentro do âmbito escolar, das políticas curriculares 

hegemônicas que moldam e orientam o Ensino de História. É urgente ensejar novos caminhos 

para uma educação que realmente transforme e alcance cada aluno/indivíduo na sua autonomia, 

aprender e/ou ensinar são caminhos que se encontram, através de um trabalho mútuo de trocas 

de vivências que contribuem para o comprometimento com o outro e que transborda para outras 

fronteiras do conhecimento. 

 Como professora de história, em diversos momentos, a temática indígena foi 

apresentada muito superficialmente e com diversos equívocos que até hoje permeiam o lugar 

que os povos indígenas ocupam no Ensino de História. A partir dessa pesquisa, da busca por 

autores não-indígenas e indígenas, foram se acendendo diversas luzes que antes estavam 

apagadas acerca de preconceito e desconhecimento. Como falar de sujeitos históricos com 

diferentes formas de contar suas histórias se não os conhecemos?   

Assim, o material didático “Adversários Que Acertam Os Inimigos”: Fazendo e 

Ensinado História, (De)Marcando Espaços do Povo Indígena Wajãpi, no Amapá, abriu 

caminhos para conhecer a história e cultura dos povos indígenas, em especial os Wajãpi do 

Amapá, que antes não tinham uma linha escrita nos livros e apostilas usadas na educação básica. 

Muitos saberes, histórias, origem, culturas, direitos, lutas, entre outros estão presentes em teses 

e dissertações que não chegam aos bancos escolares, permitindo assim que os povos indígenas 

continuem passeando pela ótica do singular e do invisível.  

Este trabalho de pesquisa pôde ser discutido com diversos autores que tratam sobre o 

Ensino de História indígena. Muitos atravessaram esse lugar a partir de um enquadramento de 

humanidade pelo viés do colonizador. Nas últimas décadas, têm sido organizados debates de 

inclusão dos povos indígenas por meio da criação de leis, programas e políticas públicas que 

acabam redesenhando esse lugar que busca reconhecer suas diversidades étnicas, culturais e 

linguísticas. Atuantes nesse processo, os povos indígenas lutam para que essa inclusão seja 

realmente efetivada para afirmação da diferença e que suas vozes e ouvidos sejam percebidos 

em meio a sociedade tão excludente. Mesmo com inciativas de leis e decretos de inclusão nas 

redes de ensino, ainda se percebe uma grande parcela de professores ligados aos conteúdos e 
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currículos destoantes. Esses povos só são lembrados em datas comemorativas e em projetos 

escolares que acontecem uma vez ao ano. 

As leis que se referem à educação, às políticas públicas, às ações afirmativas entre outros 

são frutos de muita luta de sujeitos que sempre viveram à margem da sociedade e que sofreram 

violência epistêmica. O caminho não é fácil, porém identificar os problemas e enfrentar os 

percursos adversos que poderão surgir é substancial para desenvolver a construção de novos 

significados e de lutas pelo reconhecimento de suas culturas diversificadas. 

Nesse sentido, o trabalho de pesquisa apresentado reforça a ideia de trazer para a frente 

de combate novos diálogos entre professor e aluno a fim de que o processo de ensino e 

aprendizagem corra em uma mão única de troca de saberes, inferindo desafios e possibilidades 

de criar experiências pedagógicas interculturais.  

 Sob essa perspectiva, é fundamental que esse processo seja um espaço de aproximação 

entre ambos, assim como haja motivação, sensibilidade e mobilização das experiências 

adquiridas em suas vivências e reflexão dos fatos apresentados aos alunos, visto que o 

conhecimento histórico não está pronto e acabado. Todos os dias novas informações são dadas 

para essa atividade em constante construção. Esse material didático, tem um papel importante 

para auxiliar na construção do conhecimento, fazendo com que o professor possa utilizar 

diversas fontes que colaborem para o Ensino de História da população indígena local. O 

reconhecimento da cultura local é primordial para que professores e alunos possam valorizar e 

compreender o lugar de pertencimento e de identidade do espaço que ocupam.  

Nesse ínterim, destaca-se que os mapas, o atlas, as iconografias, documentos, são 

dispositivos que fazem parte do cotidiano em sala de aula, e que muitas vezes encontramos 

dificuldades para compreendê-los. Com isso, é necessário que o professor encontre alternativas 

didáticas para que os alunos consigam trocar experiências e que tenham significado para sua 

aprendizagem. Assim, esse material didático, oferece aos professores e professoras, uma 

diversidade de objetos do conhecimento sobre  povo indígena Wajãpi do Amapá, que ajudará 

na a contar um pouco da historia local.  

Destaca-se aqui também o objetivo de denunciar a permanência da imagem dos povos 

originários em seus currículos ainda em moldes coloniais e de abordagens que estão enraizadas 

por uma destruição epistêmica do saber, do ser e do poder das relações étnicas, linguísticas e 

culturais desses povos. E que se espera, a partir da leitura, do material didático Adversários 

Que Acertam Os Inimigos”: Fazendo e Ensinado História, (De)Marcando Espaços do 

Povo Indígena Wajãpi, no Amapá possa trazer uma real efetivação da lei nº 11645/08, 

contribuindo para que professores, alunos e toda sociedade possam conhecer, reconhecer, 
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aprender, respeitar e valorizar suas próprias perspectivas e historicidades. Como professora de 

História, o meu papel é ultrapassar os limites da escola, do ensino, de inovar não apenas nesse 

processo de uma “educação libertadora”, como afirma Paulo Freire, no qual o diálogo é a fonte 

principal do processo pedagógico.  

A sala de aula é um lugar imprevisível, permeada de ideias, conflitos, produção de 

conhecimento e até contradições. Nos diálogos produzidos por professores e alunos, podem ser 

(re)criar possibilidades de práticas de ensino que concerne aquela realidade escolar. Assim, a 

relevância do uso e da construção do Atlas no Ensino de História desdobra-se pela percepção 

diferenciada a partir dos prismas que norteiam cada indivíduo no lugar que ele está ocupando 

naquele âmbito e nas interações que se modificam no cenário, o qual aborda questões sociais, 

culturais, políticas entre outras. Não esquecendo que os Atlas como fontes, portam discursos e 

estão sujeitos a serem desconstruídos também. Eles nos revelam muitas informações, por isso 

é necessário que o professor tenha um olhar cuidadoso e crítico e esteja atento às discussões de 

novas práticas do ensino de história, contribuindo assim para a transformação desses recursos 

e para novos desafios educacionais.  
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